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PROCESSO ADMINISTRATIVO PMM Nº 013/2024 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

 

 

TERMO DE JUSTIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 

  

Eu, BRUNA APARECIDA CARDEAL DA SILVA, na condição de Agente 

de Contratação designado pela Portaria Conjunta nº 004/2024, especialmente indicado 

pela Autoridade Superior para funcionar neste Processo Administrativo PMM nº 

013/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 010/2024, depois de autuar o processo 

referenciado e adotar as providências de praxe no sentido de sua formalização, com 

espeque nos artigos 72 e 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

 

CONSIDERANDO o plexo documental que instrui o feito administrativo, as 

documentações colacionadas pela pretensa contratada e a ausência de indicativos técnicos 

ou jurídicos que evidenciem vícios, impropriedades ou ilegalidade no procedimento até 

aqui trilhado; 

 

CONSIDERANDO a ofuscante impossibilidade de concorrência na 

contratação da plataforma “BANCO DE PREÇOS” seja em razão da especificidade 

técnica da mesma; 

 

CONSIDERANDO que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, jungiu ao procedimento 

certidão de exclusividade da plataforma/software, expedida pela ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE e que as documentações preenchem 

os requisitos do §1º do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021,  

 

PASSO A CONFECÇÃO DO TERMO DE JUSTIFICAÇÃO DA 

INEXIGIBILIDADE: 

 

1 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação 

constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de 

contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade 

reconhecida pela Jurisprudência. 

 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa 

busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da 

Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga 

finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do 

objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da 

confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que 

possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado. 
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Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária 

atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos 

transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 

 

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada 

ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e 

riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade 

faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na 

tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na 

condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento 

das rotinas até então estabelecidas. 

 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da 

Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos 

e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que 

o Poder Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um 

bem ou serviço. 

 

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou 

na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa 

de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação 

dos preços referenciais de mercado. 

 

Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a 

pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de 

parâmetros diversos, senão vejamos: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 
 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o 
valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 

anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
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pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham 
a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 

forma de regulamento. 
 

A necessidade de realização de pesquisa de preços, 
notadamente para as aquisições e serviços em geral, foi 
regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 

65/2021, que passou a exigir a adoção de diversos 
parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, 
vejamos: 
 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licitatório para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados 
de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em 
saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 

anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que atualizados no momento da 

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso; 

 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício 

ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; ou 
 



 

Rua Dr. José Higino | Centro | Maraial-PE | CEP: 55405-000 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, 

desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
edital, conforme disposto no Caderno de Logística, 
elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia. 
 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos 

nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, 
apresentar justificativa nos autos. 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com 
fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser 
observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível 
com a complexidade do objeto a ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 
proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
III - informação aos fornecedores das características da 
contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor 
caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; e 
IV - registro, nos autos do processo da contratação 
correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à 

solicitação de que trata o inciso IV do caput. 
 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com 

base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do 
caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo 
agente responsável e observado o índice de atualização de 
preços correspondente. 

 

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a 

necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às 

cotações realizadas com potenciais fornecedores:   

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento 
estimativo da licitação não deve se restringir a cotações 

realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 
utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 
contratações públicas similares, sistemas referenciais de 
preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 
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especializados e contratos anteriores do próprio órgão 

(Acórdão 713/2019 Plenário). 
 
A pesquisa de preços para elaboração do orçamento 
estimativo de licitação promovida por empresa estatal não 
deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 

fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 
(Acórdão 2102/2019 Plenário). 
 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento 
estimativo da licitação não deve se restringir a cotações 
realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 
utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 
contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 
especializados e contratos anteriores do próprio órgão 
(Acórdão 1548/2018 Plenário). 

 

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração 

do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não 

esteja municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de 

maneira célere e eficaz. 

 

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros 

diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência 

deste procedimento.   

 

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos 

órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de 

informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas 

estimativas de custos. 

 

2 – COMPROVAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO. 

 

Analisando a documentação que instrui os autos, evidencia-se que a plataforma “BANCO 

DE PREÇOS” goza de exclusividade técnica reconhecida pela FEDERAÇÃO DAS 

ASSOCIAÇÕES DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO (ASSEPRO / NACIONAL), conforme detalhado no Termo de 

Referência que instrui o procedimento e que foi por mim ratificado. 

 

De igual sorte, demonstra-se que a exclusividade apresentada pela empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.797.967/0001-95, o que sobre outra vertente redunda em mais um fundamento de 

inviabilização de competição. 

 

Neste trilhar, não há dúvidas que a hipótese apresenta perfeita subsunção a exceção trazida 

no artigo 74, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, portanto, inviabilizada é a 

instauração de procedimento concorrencial. 
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Detalhadas as documentações de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica necessárias 

à contratação nesta Inexigibilidade, a empresa jungiu ao procedimento todo o plexo de 

documentação exigido, porquanto demonstrando sua plena habilitação e qualificação. 

 

Desta feita, diante de toda a prova documental coligida e da adequação fática da demanda 

à hipótese de inexigibilidade de contratação, em atendimento ao disposto no inciso V do 

artigo 72 da lei de licitações e contratos administrativos, atesto que a empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA preencheu os requisitos de habilitação 

e qualificação mínimas necessárias à contratação. 

 

3 – DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

 

O Banco de Preços, plataforma necessária para a realização de pesquisas de preços, possui 

características técnicas e funcionais específicas, sendo estas: 

• Base de preços públicos com mais de 820 fontes; 

• Apresenta preços de 1.463 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser 

cotado; 

• Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 

estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; 

• Apresenta preço de tabelas complementares, entre elas, Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos (CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais 

de Abastecimento (CEASA), Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

Sistema de Custos Referencias de Obras (SICRO), Planilhas de Preços de 

referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura Urbana do Estado do Ceará 

(SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Minas 

Gerais (SETOP). 

• Possui módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 

solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com 

emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de 

orçamento solicitado pela Administração Pública; 

• Apresenta não apenas o menor preço da licitação, mas também os preços iniciais 

e finais de todos os licitantes; 

• Possui módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

• Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos 

últimos 12 anos; 

• Única solução que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático 

aplicado na consulta dos preços, conforme instruções normativas 73/2020 e 

65/2021; 

• Traz a opção de aplicação automática de índices de atualização de preços como 

IPCA/IGP-M entre outros; 

• Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos 

fornecedores; 

• Emite alertas de que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros 

configurados pela Instituição, minimizando erros; 

• Possui módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de 

referência), sem limite de usuários; 

• Permite a consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 
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• Disponibiliza painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a 

descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação 

de preços, oportunizando a redução de preços e maior economia para a 

Instituição; 

• Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções 

normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação 

da autenticidade dos dados. 

• Apresenta Motor inteligente de busca; 

• Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela curva abc, onde analisa 

o estoque de compras e categoriza os itens, informando qual é o mais importante, 

desde o MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos 

orçamentos na pesquisa; 

• Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios de preços; 

• Possui diversos filtros, como por fornecedores por porte (ME, EPP, Médio e 

Grande porte), adesão saldo da Ata, unidade de fornecimento, modelo, licitações 

homologadas e filtro avançado pelo nome do órgão. 

 

As quais a tornam única e exclusiva. Portanto sua complexidade e singularidade dificultam 

a existência de competição entre fornecedores. 

 

A busca por alternativas menos adequadas ou genéricas pode comprometer a eficiência, 

segurança e confiabilidade dos processos licitatórios eletrônicos, podendo gerar prejuízos 

e implicações negativas para a administração pública. 

 

Neste sentido, conforme documentações que instruem o DFD e neste Termo de 

Referência, a plataforma indicada é de propriedade exclusiva da empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.797.967/0001-95. 

 

4 – DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 
O preço referencial de mercado, considerando as limitações próprias das hipóteses de 

inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição, foi apurado e atestado 

mediante análise de notas fiscais da referida contratação em outros municípios, 

evidenciando, na espécie, que há pertinência e compatibilidade dos preços propostos com 

àqueles registrados no mercado à luz de contratações pretéritas firmadas pela mesma 

empresa. 

 

Assim, neste procedimento, à luz das limitações da comparação de preços que lhe são 

próprias, entendo restar bem delimitada a justificativa dos preços. 

 

Não há sobrepreço, razão pela qual emito a seguinte declaração de dispensa: 

 

O valor da contratação pretendida, foram apurados através de proposta válida, redundando 

nos seguintes importes: 

Item Descrição Apresentação Valor Total 



 

Rua Dr. José Higino | Centro | Maraial-PE | CEP: 55405-000 

 

Assim, cumpridos os requisitos elencados no artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ainda com arrimo neste, vimos comunicar ao Exmo. Prefeito do Município a presente 

declaração de inexigibilidade de licitação, para que proceda a devida ratificação e 

homologação do procedimento, com autorização de contratação, se assim entender 

oportuno e conveniente. 

 

 

Maraial (PE), 18 de março de 2024. 

 

 

 
___________________________________________ 

BRUNA APARECIDA CARDEAL DA SILVA 

Agente de Contratação | Matrícula 3628 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

único 

Contratação de assinatura anual de acesso à 

ferramenta de pesquisas de preços praticados 

pela Administração Pública, com sistema de 

pesquisas baseado na Instrução Normativa nº 

65/2021. 

1 Licença p/ 

2 usuários 
R$ 11.960,00 


